
Acordo Quadro 

entre a República Portuguesa e as Nações Unidas 

sobre Reuniões das Nações Unidas 

a ter lugar na República Portuguesa



CONSIDERANDO que a realização de reuniões das Nações Unidas na República 

Portuguesa ao longo dos anos tem sido vantajosa quer para a República Portuguesa quer 

para as Nações Unidas (doravante designadas como as “Partes”) e continua a gerar 

oportunidades de inter-relacionamento bem-sucedidas;

CONSIDERANDO que um acordo sobre os mecanismos relevantes em matéria de 

privilégios e imunidades de representantes, observadores e outros que participarem ou 

trabalhem nessas reuniões na República Portuguesa facilitaria as negociações a terem

lugar no contexto de futuras reuniões;

RECONHECENDO que o presente Acordo refletirá a vontade de ambas as Partes de 

continuar a desenvolver a cooperação entre si, inclusive no que se refere à realização de 

reuniões das Nações Unidas na República Portuguesa;

TENDO EM CONTA que, a 14 de outubro de 1998, a República Portuguesa se tornou 

Parte da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, adotada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas a 13 de fevereiro de 1946;

TENDO EM CONTA que, a 8 de novembro de 2012, a República Portuguesa se tornou 

parte da Convenção sobre os Privilégios e Imunidades das Organizações Especializadas 

das Nações Unidas, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 21 de novembro 

de 1947,

As Partes acordam o seguinte:



Artigo 1.º

Definições

Para os fins do presente Acordo:

a) “Governo” designa o Governo da República Portuguesa; 

b) “Reunião” ou “Reuniões” designa quaisquer conferências, seminários, 

simpósios, cursos, workshops e outras reuniões realizadas na República 

Portuguesa sob os auspícios das Nações Unidas;

c) “Instalações da Reunião” designa todas as instalações, incluindo salas de 

conferência para reuniões informais, espaço para escritório, áreas de trabalho e 

outras acomodações relacionadas com cada reunião específica, conforme 

apropriado;

d) “Convenção Geral” designa a Convenção sobre os Privilégios e 

Imunidades das Nações Unidas, adotada pela Assembleia Geral em 13 de 

fevereiro de 1946.

Artigo 2.º

Objeto e Âmbito de Aplicação

1. O presente acordo estabelece o quadro jurídico relativo aos privilégios e 

imunidades e outros assuntos aplicáveis às Reuniões das Nações Unidas realizadas na 

República Portuguesa.

2. O presente acordo aplica-se a todas as Reuniões realizadas no território da 

República Portuguesa sob os auspícios das Nações Unidas.



Artigo 3.º

Privilégios e Imunidades

1. A Convenção Geral é aplicável às Reuniões realizadas na República Portuguesa.

2. Em particular:

a) Os representantes dos Estados gozam dos privilégios e imunidades 

previstos no Artigo IV da Convenção Geral;

b) Os funcionários das Nações Unidas que participem ou executem funções 

relacionadas com uma Reunião gozam dos privilégios e imunidades previstos nos 

Artigos V e VII da Convenção Geral;

c) Os peritos em missão nas Nações Unidas recebem os privilégios e 

imunidades previstos nos artigos VI e VII da Convenção Geral; e

d) Outros participantes convidados para uma Reunião gozam, para os 

propósitos restritos da Reunião, de imunidade de jurisdição relativamente a 

palavras ditas ou escritas e atos por eles praticados em conexão com essa Reunião.

3. Os representantes das organizações especializadas das Nações Unidas e das 

organizações relacionadas gozam, consoante aplicável, dos privilégios e imunidades 

previstos na Convenção sobre os Privilégios e Imunidades das Organizações 

Especializadas das Nações Unidas, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 

21 de novembro de 1947, ou nos respetivos acordos relativos aos privilégios e imunidades 

das organizações relacionadas.



4. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, todos os participantes e pessoas 

que desempenhem funções relacionadas com uma Reunião, incluindo todo o pessoal e 

todos os convidados para uma Reunião, gozam das facilidades e cortesias necessárias para 

o exercício independente de suas funções que estejam relacionados com uma Reunião,

incluindo a completa liberdade de expressão e autonomia.

Artigo 4.º

Entrada e saída

1. Todos os participantes e pessoas que desempenhem funções relacionadas com 

uma Reunião têm o direito a entrar e sair sem impedimentos da República Portuguesa, de 

acordo com os procedimentos estabelecidos pelos regulamentos internos e da União 

Europeia aplicáveis.

2. A República Portuguesa empreende todos os esforços para emitir vistos, quando 

forem necessários, o mais rapidamente possível e com antecedência suficiente em relação 

à Reunião.

3. A República Portuguesa concorda que as Nações Unidas não suportem os custos 

relacionados com vistos, quando necessários.



Artigo 5.º

Isenção de Restrições nas Importações e Exportações

1. A República Portuguesa permite a importação temporária, isenta de impostos e de 

direitos aduaneiros, de todos os equipamentos, inclusive equipamentos técnicos, e 

renuncia às taxas e impostos de importação sobre os suprimentos necessários para uma 

determinada Reunião.

2. A República Portuguesa emite sem demoras as licenças de importação e 

exportação necessárias para este efeito.

3. As Nações Unidas estão isentas de impostos sobre o valor acrescentado 

relacionados com uma Reunião, nos seguintes termos:

a) A República Portuguesa facilita a recuperação do IVA pago pelas Nações 

Unidas relacionado com uma Reunião;

b) As Nações Unidas recuperam qualquer imposto sobre o valor agregado 

pago que esteja relacionado com uma Reunião mediante a apresentação das 

faturas originais.

Artigo 6.º

Segurança

1. A República Portuguesa fornece a proteção de segurança necessária para garantir 

o bom funcionamento de uma Reunião num ambiente de segurança e tranquilidade, livre 

de interferências de qualquer espécie.



2. Para Reuniões de larga escala, as Nações Unidas podem decidir fornecer proteção 

de segurança dentro das Instalações da Reunião, enquanto que a segurança fora das 

Instalações da Reunião é da responsabilidade do Governo. O Governo e o Departamento 

de Segurança e Proteção das Nações Unidas (“UNDSS”) devem trabalhar em estreita 

colaboração através dos seus oficiais séniores designados para esse propósito.

3. As modalidades de cooperação em matéria de segurança entre as Partes na área 

dentro das Instalações da Reunião e na área fora das Instalações da Reunião são 

detalhadas num memorando de entendimento ad hoc separado, a ser concluído entre o 

Governo e o escritório relevante das Nações Unidas, que pode ser complementado por 

um plano de segurança detalhado, baseado na avaliação de segurança da Reunião feita 

pelas Nações Unidas, que incluirá aspetos relacionados com o equipamento e o pessoal 

de segurança, bem como as despesas relacionadas.

4. Nas reuniões em que o UNDSS fornece segurança no local, as Instalações da 

Reunião são consideradas instalações das Nações Unidas, no sentido do artigo II, secção 

3 da Convenção Geral, e o acesso a estas está sujeito ao controlo e autoridade das Nações 

Unidas, sem prejuízo do n.º 5 deste Artigo.

5. A proteção de segurança fora das Instalações da Reunião está sob a supervisão e 

controlo de um oficial de segurança sénior desingado pelo Governo. O Governo e o 

UNDSS trabalham em estreita colaboração através dos seus oficiais séniores designados 

para esse propósito.



Artigo 7.º

Responsabilidade

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 29.º da Convenção Geral, a República 

Portuguesa é responsável por lidar com qualquer ação judicial, reclamação ou outra 

reivindicação que decorra de:

a) Ferimentos pessoais ou danos ou perda de propriedade das Instalações da 

Reunião que são fornecidas por ou que estão sob o controlo do Governo para a 

Reunião;

b) Ferimentos pessoais ou danos ou perda de propriedade causados por ou 

decorrentes da utilização de quaisquer serviços de transporte que sejam fornecidos 

para uma Reunião por ou sob o controlo do Governo;

c) A contratação de pessoal para a Reunião fornecido ou indicado pelo 

Governo.

2. O Governo indemniza e isenta as Nações Unidas e os seus funcionários de 

qualquer ação ou reclamação, exceto quando for acordado entre Governo e o Secretário-

Geral das Nações Unidas que tais ações ou reclamações decorrem de negligência grave 

ou conduta dolosa de tais pessoas ou quando tais ações ou reclamações surgirem de atos 

que não estejam relacionados com o desempenho das suas funções oficiais.



Artigo 8.º

Aquisição de Bens e Serviços

A República Portuguesa fará a aquisição em tempo útil dos bens e serviços identificados 

no Memorando de Entendimento ad hoc relevante para uma Reunião em tempo útil.

Artigo 9.º

Memorandos de Entendimento Ad Hoc

1. As Partes ou os seus representantes autorizados celebrarão Memorandos de 

Entendimento ad hoc sobre as questões organizacionais e financeiras relacionadas com

cada Reunião, conforme apropriado e em conformidade com o presente Acordo.

2. A cooperação, nos termos do presente Acordo, será desenvolvida entre as Partes 

ou os seus representantes autorizados através dos canais diplomáticos estabelecidos.

Artigo 10.º

Resolução de Diferendos

1. Qualquer diferendo relativo à interpretação ou aplicação do presente Acordo, 

exceto no caso de um diferendo ao abrigo do Artigo VIII da Secção 30 da Convenção 

Geral ou de qualquer outro acordo aplicável, deve, salvo acordo em contrário das Partes, 

ser resolvido através da negociação ou qualquer outro modo de resolução acordado.



2. Qualquer diferendo que não seja resolvido através da negociação ou qualquer 

outro modo de resolução acordado deve ser submetido, a pedido de qualquer das Partes, 

para decisão final a um tribunal arbitral, da seguinte forma:

a) O tribunal arbitral é composto por três árbitros, um deles nomeado pelo 

Secretário-Geral das Nações Unidas, um pela República Portuguesa e o terceiro, 

que será o Presidente, pelos outros dois árbitros;

b) Se uma das Partes não nomear um árbitro dentro do prazo de três meses 

após a outra Parte ter notificado o nome do seu árbitro, ou se os dois primeiros 

árbitros, no prazo de três meses após a nomeação ou designação do segundo, não 

nomearem um Presidente, esse árbitro é nomeado pelo Presidente do Tribunal 

Internacional de Justiça, a pedido de qualquer uma das Partes;

c) Salvo acordo em contrário das Partes, o tribunal arbitral adota as suas 

próprias regras de procedimento, assegura o reembolso dos seus membros e a 

repartição de despesas entre as Partes, e toma todas as decisões por maioria de 

dois terços;

d) As decisões do tribunal arbitral sobre todas as questões de procedimento e 

substanciais são finais e, mesmo quando proferidas à revelia de uma das Partes, 

são vinculativas para ambas.



Artigo 11.º

Entrada em Vigor

O presente Acordo entra em vigor após a receção pelas Nações Unidas da notificação, 

por escrito e por via diplomática, do Governo de que estão cumpridos os seus requisitos 

internos necessários para a entrada em vigor do Acordo.

Artigo 12.º

Vigência e Denúncia

1. O presente Acordo permanece em vigor por um período de tempo ilimitado.

2. O presente Acordo pode ser denunciado por qualquer uma das Partes mediante 

notificação escrita à outra Parte através dos canais diplomáticos.

3. O presente Acordo cessa a sua vigência seis meses após a data de receção dessa 

notificação.

4. Não obstante os n.ºs 2 e 3 deste Artigo, o presente Acordo permanece em vigor 

até o total cumprimento ou cessação de todas as obrigações assumidas em virtude do 

mesmo.



Artigo 13.º

Revisão

1. O presente acordo pode ser revisto por acordo escrito entre as Partes.

2. As emendas entram em vigor nos termos definidos no Artigo 11 do presente 

Acordo.

Feito em Nova Iorque, em 11 de maio de 2020, em dois originais, nas línguas portuguesa 

e inglesa, sendo ambos os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência de 

interpretação, o texto em inglês será utilizado como referência.

Pela República Portuguesa Pelas Nações Unidas

_______________________________________

[Nome]

[Cargo Oficial]

_______________________________________

[Nome]

[Cargo Oficial]


